Projeto de Lei sobre
servicos farmacéuticos
esta na Comissao de
Seguridade da Camara

Depois de ser aprovado pela
Comissdo de Desenvolvimento
Econdmico, Indistria e Comér-
cio da Cémara dos Deputados,
estd na Comissdo de Seguridade

Social e Famflia da Casa o Pro-
jeto de Lei n® 2.127, de autoria
do Deputado José Aristodemo
Pinotti (DEM/SP), que dispde
sobre os servigcos farmacéuticos

Deputado José Aristodemo Pinotti (DEM/SP), autor
do PL que dispde sobre servigos farmacéuticos

de distribuicdo, dispensacdo e
manipulagdo de medicamentos
e produtos para a satde.

Segundo Pinotti, o PL re-
orienta a assisténcia farmacéu-
tica, de forma a reconhecer os
estabelecimentos farmacéuticos
como prestadores de servigos in-
tegrados aos sistemas locais de
satde e como agentes de promo-
cdo e recuperacao da salde e de
prevencao de doencas.

Ja de acordo com a justifica-
tiva do Deputado Marco Aurélio
Ubiali (PSB/SP), Relator do Pro-
jeto na Comissdo de Desenvol-
vimento Econdémico, Inddstria e
Comércio, o texto estd estrutu-
rado em 11 capftulos, orientados
pela nocéo da relevancia publica
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Deputado Marco Aurélio Ubiali (PSB/SP), Relator
do Projeto na Comissdo de Desenvolvimento
Econdémico, Industria e Comércio da Camara

dos servicos farmacéuticos.

“Por serem reconhecidos
como integrantes da cadeia pro-
dutiva do setor salde, devem
ser disciplinados e obedecer aos
principios constitucionais de
universalidade e integralidade
das acdes e servicos de satde,
reafirmados pela Lei Organica da
Sautde (Lei n° 8.080, de 1990)",
argumenta o Relator.

No texto do Relatério, Mar-
co Aurélio Ubiali justifica, ainda,
que “também, os servicos farma-
céuticos devem se pautar pelos
principios que estabelecem o
uso racional dos medicamentos
e dos produtos para a satde; a
dispensacdo responséavel e com-
promissada com as necessida-
des e o éxito da farmacoterapia
do paciente; a orientagdo, acom-
panhamento farmacoterapéutico
e avaliacdo dos riscos e agravos
potenciais em cada dispensacéo;
e, finalmente, a oportunidade da
atencdo ao publico”.

A proposicdo principal do
Projeto de Lei 2.127 estabele-
ce, no paragrafo 1°, que os es-
tabelecimentos farmacéuticos,
independentemente da sua na-

tureza, configuram-se como de
interesse da salde publica. Sdo
entendidos como “extensdes dos
servicos de satde, podendo ser
credenciados como prestadores
de servicos farmacéuticos ao
Sistema Unico de Satde (SUS),
em consonancia com a recomen-
dacido da CPI de Medicamentos
de qualificar os servigos de dis-
pensacdo, incluindo fiscalizagdo
mais constante e com as diretri-
zes e prioridades das Politicas de
Medicamentos (1998) e de Assis-
téncia Farmacéutica (2004).

Segundo o voto do Relator,
Deputado Marcos Aurélio Ubiali,
o “Projeto de Lei tem a louvével
intencao de restabelecer as fun-
¢des sanitédrias das atividades
exercidas pelos estabelecimen-
tos farmacéuticos, de forma a
garantir o acesso de qualidade
aos medicamentos, levando em
consideracdo as necessidades de
salde da populacdo”.

Secretdria-Geral do CFF, Lérida Vieira: “Projeto de
Lei vem ao encontro de um dos maiores anseios do
CFF, que é mudar o modelo farmacéutico vigente”

MUDANCA DO MODELO
FARMACEUTICO - Para a Secre-
téria-Geral do Conselho Federal
de Farmacia, Lérida Vieira, o Pro-
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jeto de Lei vem ao encontro de
um dos maiores anseios da en-
tidade, que é o de mudar o mo-
delo farmacéutico vigente. “Um
dos esforcos do CFF é para que
mudemos esse modelo mercan-
tilista de farmacia no qual o me-
dicamento é somente uma mer-
cadoria”.

De acordo com a Dra. Lérida
Vieira, a transformacdo do mo-
delo farmacéutico reprimiria pra-
ticas comerciais que deixam em
segundo plano a satide da popu-
lacdo e, ainda, induz ao consumo
desnecessério de medicamentos.
Por isso, apoiamos o Projeto de
Lei do Deputado Pinotti e esta-
mos acompanhando a sua trami-
tacdo na Camara”, afirmou.

O Projeto de Lei 2.127, entre
outros dispositivos, dispde sobre
a responsabilidade técnica dos
estabelecimentos farmacéuticos,
os requisitos de qualidade; cria
o cargo de farmacéutico adjunto,
dispde sobre medicamentos su-
jeitos a controle especial e sobre
infragGes e penalidades.

Na Comissao de Seguridade
Social e Familia, onde se aprecia
o mérito de aspectos sociais e
atencdo farmacéutica, o Depu-
tado Pinotti, autor do Projeto de
Lei, deve apresentar uma Emen-
da de Autor, questionando a
penalidade prevista no texto do
Relator, que estabelece multas
que variam de RS 50 mil a RS 1
milh&o.

TRAMITE - Depois de passar
pela Comissdo de Seguridade
Social e Familia, o Projeto de Lei
segue para Comissao de Consti-
tuicdo, Justica e Cidadania, ain-
da na Cdmara dos Deputados. Se
aprovado sem questionamentos,
o PL segue para o Senado.

Pela jornalista Veruska Narikawa,
da Assessoria de Imprensa do CFF.



